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AGRAVO INTERNO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  EXISTÊNCIA  DE  PEDIDO 
ADMINISTRATIVO  E  PROVA DA RECUSA DO  BANCO 
DEMANDADO.  VÍNCULO  CONTRATUAL.  FATO 
INCONTROVERSO NOS AUTOS. CONTRATO COMUM ÀS 
PARTES.  APRESENTAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DA 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. NEGATIVA  DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO. DESPROVIMENTO DO REGIMENTAL.  

− A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é 
assente  no  sentido  de  que  a  propositura  de  cautelar  de 
exibição  documental,  em  se  tratando  de  documentos 
comuns às partes, é cabível como medida preparatória a fim 
de  instruir  a  ação  principal,  bastando  a  demonstração  de 
relação jurídica entre as partes. 

−  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO AGRAVADA.  SÚMULA Nº  182/STJ.  INTERESSE DE 
AGIR.  EXAURIMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.  
DESNECESSIDADE.  PRETENSÃO RESISTIDA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 1. O 
agravo regimental não atacou todos os fundamentos da decisão  
agravada, o que atrai a aplicação do óbice previsto na Súmula nº  
182/STJ.  2.  A jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  assentou  
entendimento  no  sentido  de  que  o  prévio  requerimento  
administrativo não é requisito necessário para a  configuração de  
interesse de agir  em  ação cautelar de exibição de documento. 3. 
A jurisprudência  desta  corte  tem  decidido  que,  em  ações  
cautelares  de  exibição  de  documentos,  em  razão  dos 



princípios  da  sucumbência  e  da  causalidade,  haverá  a  
condenação  a   honorários    advocatícios     quando    estiver
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caracterizada,  como  no  presente  caso,  a  resistência  à  
exibição dos documentos pleiteados (AgRg no AG 1422970/sc,  
Rel.  Ministro  benedito  Gonçalves,  primeira  turma,  julgado  em 
02/10/2012, dje 08/10/2012). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.  (STJ; AgRg-AREsp 405.098; Proc. 2013/0334564-4; 
RJ; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 17/12/2013)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, a unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Banco Santander S/A,  em face 

da decisão monocrática de fls. 154/157 verso, que rejeitou a preliminar arguida e negou 

seguimento  ao  seu  recurso  apelatório,  para  manter  a  sentença  de  fls.  112/117,  que 

determinou a apresentação por parte da instituição financeira da documentação solicitada 

pelo autor na exordial da Ação Cautelar de Exibição de Documentos. 

Nas  razões  da  sua  irresignação,  argui  o  recorrente,  inicialmente,  que  o 

Relator não poderia ter julgado o processo monocraticamente, uma vez que deveria tê-lo  

remetido ao Colegiado. 

Ademais,  argumenta  que  o  agravado  não  deu  nenhuma  descrição  do 

documento que queria ver exibido, em violação ao art. 356, I, do CPC, de modo que a 

inicial deveria ser indeferida por inépcia. 

Alega, ainda, que a ausência da exibição dos documentos não pode gerar a 

pena de confissão ficta, bem como a inexistência de fumus bonis iuris e periculum in mora 

para a concessão da cautelar. 

Ante  o  exposto,  requer  o  provimento  da  sua  súplica  regimental,  com  a 

reforma da decisão combatida  (fls. 159/169).

É o relatório. 

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos 

em sessão de julgamento, mantenho em todos os termos o  decisum,  ora vergastado, 

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o  decisório  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, comportando julgamento monocrático, à 

luz do disposto no artigo 557, caput, da Lei Adjetiva Civil.

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Inicialmente,  aduziu o agravante a inépcia da inicial,  por não ter  o autor 

especificado  o  seu  pedido,  uma vez  que  não  detalhou  os  documentos  que  quer  ver  

exibidos, desrespeitando o art. 356, do CPC. 

Ora, analisando a petição inicial, vê-se às fls. 06, no tópico dos pedidos, que 

o  promovente  requer  a  apresentação  do  “contrato  de  alienação  fiduciária  nº  

AYME00112950477”, exatamente o que foi determinado pelo Magistrado de origem. 

Assim, há de ser rejeitada a presente arguição. 

Ademais, analisando todas as demais argumentações recursais, percebe-se 

que foram detalhadamente apreciadas na decisão combatida, a qual mantenho, em todos 

os seus termos, pelas razões nela expostas, as quais transcrevo, em sua integralidade, 

vejamos:

Desembargador José Ricardo Porto
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“Nas razões do seu apelo,  assevera  o  recorrente,  em questão 
prévia,  que falta  ao promovente o interesse de agir,  tendo em 
vista  que  não  demonstrou  a  recusa  do  banco  apelante  em 
fornecer os documentos requeridos. 

Todavia, não merece prosperar tal alegação, porquanto se verifica  
que  o  autor  requereu  a  documentação  pela  via  administrativa,  
todavia  sem sucesso,  conforme  se  percebe  com a  notificação  
extrajudicial de fls. 26/27. 

Assim,  a  irresignação  do  recorrente  está  mais  do  que  
demonstrada  no  caderno  processual,  uma  vez  que,  até  o  
momento, não apresentou os elementos solicitados. 

Aduz, ainda, que a petição inicial não atendeu ao disposto no art.  
282,  do  CPC,  não  juntando  aos  autos  os  documentos  
indispensáveis à sua propositura. 

Todavia, a jurisprudência majoritária entende que nas demandas  
em que se postula a apresentação de contrato firmado entre as  
partes,  por  se  tratar  de  documentação  comum  aos  litigantes,  
basta a comprovação do vínculo obrigacional para possibilitar a  
exibição, fato incontroverso no presente feito, conforme se denota  
com os boletos de fls. 14/24. 

Nesse sentido, vejamos julgados do Colendo Superior Tribunal de  
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  PREPARATÓRIA  PARA 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS 
PARTES  COMPROVADA.  CABIMENTO.  INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE CONFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO AO ART.  
844, II, DO CPC. ACÓRDÃO REFORMADO.
1. Na espécie, o acórdão reformou a sentença para extinguir o  
feito  sem  resolução  de  mérito  ao  fundamento  de  que  a  ação  
careceria  de interesse processual  em virtude de que,  havendo  
prova nos autos da relação jurídica entre as partes, incabível seria  
o manejo de ação cautelar para exibição de documentos.
2. Contudo, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de  
que a propositura de cautelar de exibição de documentos, em  
se  tratando  de  documentos  comuns  às  partes,  é  cabível  
como medida preparatória a fim de instruir a ação principal,  
bastando a demonstração de relação jurídica entre as partes.  
Precedentes.
(...) 
4. No caso, o acórdão recorrido consignou em sua ementa que:  
"consta nos autos prova da existência e titularidade da conta em 
nome dos autores, no ano de 1987, documento suficiente para o  
ajuizamento da ação principal", o que demonstra o cabimento da  
cautelar  de  exibição  de  documento,  consoante  pacífica 
jurisprudência desta Casa.

Desembargador José Ricardo Porto
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5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg  no  REsp  1169876/PB,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/04/2012,  DJe  
24/04/2012) 

Assevera  o  recorrente,  ainda,  inexistir  os  requisitos  para  a  
concessão  da  tutela  cautelar,  ou  seja,  o  fumus  boni  iuris  e  o  
periculum in mora.  

Mais uma vez, sua argumentação não merece prosperar. 

Segundo a jurisprudência pátria do Superior Tribunal de Justiça,  
quando se trata de cautelar de exibição de documentos, existe a  
possibilidade de ser deferido pedido de medida liminar, desde que 
comprovados os requisitos específicos para tanto, como o fumus  
boni  iuris  e  o  periculum  in  mora  e  sempre  que  a  previsão  
requerida seja indispensável à preservação de uma situação de  
fato  que  se  revele  incompatível  com  a  demora  da  prestação  
jurisdicional. Sendo assim, apenas se exige a presença de ambos  
os pressupostos quando há concessão de pleito antecipatório, o  
que inocorreu no caso em tela. 

Neste sentido, o seguinte julgado: 

PROCESSUAL  CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR  DE  CUNHO  
SATISFATIVO.  EXIBIÇÃO  JUDICIAL  DE  DOCUMENTOS.  
POSSIBILIDADE.
A jurisprudência tem admitido, em caráter excepcional, diante das  
nuances  do  caso  concreto,  medidas  liminares  de  caráter  
satisfativo desde que presentes os pressupostos específicos do 
fumus boni iuris e o periculum in mora e sempre que a previsão  
requerida seja indispensável à preservação de uma situação de  
fato  que  se  revele  incompatível  com  a  demora  na  prestação  
jurisdicional. In casu, há de se prestigiar o deferimento da medida,  
até porque a exibição dos documentos não trará nenhum prejuízo  
à recorrida, cujo objetivo é apenas a apresentação, em juízo, das  
fichas  de  custo  de  produtos  comercializados,  pelo  tempo 
necessário à reprografia.
Recurso especial provido.
(REsp 513707/SC, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2006, DJ 30/06/2006, p. 214)

Portanto, nos termos do art. 844 do Código de Processo Civil, é  
perfeitamente  cabível  a  exibição  judicial  da  documentação 
pleiteada. 

Ademais,  caberia  ao  recorrente  demonstrar  fato  impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor,  nos termos do art.  
333, II, do Código de Processo Civil, ou seja, que já entregou o  
contrato requerido na exordial, ônus do qual não se desincumbiu. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Quanto à ausência de pagamento da tarifa, essencial à exibição  
da  documentação,  requisito  reconhecido  como  válido  pela 
jurisprudência do STJ, não é obstáculo à procedência do pedido,  
porquanto cabia à Instituição Financeira provar  a existência de  
cláusula contratual  prevendo essa cobrança,  compatível  com a  
normatização  da  autoridade  monetária,  não  sendo  razoável  
transferir tal ônus ao consumidor, notadamente porque o que se  
pretende,  através  desta  ação,  é  exatamente  a  obtenção  do  
instrumento do Contrato.

Vejamos:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  CONTA-CORRENTE.  CONTRATO  E 
EXTRATOS  DE  MOVIMENTAÇÃO.  EMISSÃO  DE  SEGUNDA 
VIA. PAGAMENTO DE TARIFA. LEGITIMIDADE. INTERESSE DE 
AGIR. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
1. De acordo com o decidido no REsp 1.349.453/MS, pelo rito  
do  art.  543-C do CPC,  "a  propositura  de  ação cautelar  de  
exibição de documentos bancários (cópias e segunda via de  
documentos)  é  cabível  como medida preparatória a  fim de  
instruir  a  ação  principal,  bastando  a  demonstração  da  
existência de relação jurídica entre as partes, a comprovação 
de  prévio  pedido  à  instituição  financeira  não  atendido  em  
prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme  
previsão contratual e normatização da autoridade monetária.
2. Hipótese em que a padronizada inicial,  a qual poderia servir  
para  qualquer  contrato  de  conta-corrente  de qualquer  entidade 
bancária, bastando a mudança do nome das partes e do número  
da  conta,  sequer  delimita  o  período  em  relação  ao  qual  há  
necessidade  de  exibição  dos  extratos,  postulando  sejam 
apresentados,  no  prazo  legal  de  cinco  dias,  de  todos  os  
lançamentos  desde  a  abertura  da  conta-corrente,  sem  o  
pagamento  da  tarifa  correspondente.  Situação  que  não  se  
confunde  com  a  determinação  judicial  de  apresentação  de 
documentos  bancários  específicos,  no  âmbito  da  instrução 
processual.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1413005/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  10/03/2015,  DJe 
20/03/2015)

Alega o  recorrente,  por  fim,  não ter  havido resistência  de sua  
parte, sendo descabida  a sua condenação em honorários.

Porém, conforme já dito, a resistência do Banco está mais do que  
caracterizada, porquanto não apresentou os documentos quando 
solicitados administrativamente,  tampouco juntou-os ao caderno  
processual,  de  modo  que  a  sentença  não  merece  qualquer 

Desembargador José Ricardo Porto
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retoque. 

Sobre o tema, acosto os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  cautelar  exibitória.  
Preliminar.  Nulidade  da  citação.  Prazo  fixado  sem  explicitar  a  
prerrogativa constante no art. 188 do CPC. Intervenção voluntária  
do  demandado  em  prazo  inferior  ao  disponível  em  Lei.  
Inexistência  de  irregularidade  procedimental.  Citação  válida.  
Preliminar  rejeitada.  É  válida  a  citação  ainda  que  não  conste  
expressamente no mandado a prerrogativa de contestar em prazo  
quadruplicado.  Processual  civil.  Apelação  cível.  Ação  cautelar  
exibitória. Preliminar. Interesse de agir. Empecilhos na requisição  
de  informações  na  esfera  administrativa.  Direito  à  exibição  de  
ficha  funcional.  Preliminar  rejeitada.  Não  é  condição  para  a  
propositura da ação de exibição de documentos a comprovação  
de que foi buscado administrativamente, nem tampouco a prova  
da recusa em entregá-los. Processual civil. Apelação cível. Ação 
cautelar  exibitória.  Exibição  de  documentos.  Comprovação  de 
empecilhos  por  parte  do  estado  em  prestar  as  informações 
pleiteadas.  Pretensão  resistida.  Verba  honorária  devida.  
Desprovimento do recurso. Tratando-se de ação de exibição de 
documentos, onde se comprova resistência à pretensão do 
autor, cabe a condenação do réu em honorários, em atenção  
aos princípios da sucumbência e da causalidade.  (TJPB; AC 
200.2012.066215-6/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 18/10/2013; Pág. 17)  
 
APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  
PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DA  AÇÃO.  REJEIÇÃO.  
DOCUMENTO APRESENTADO JUNTO COM A CONTESTAÇÃO.  
PRETENSÃO RESISTIDA. VERIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO 
DO  PEDIDO.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  IMPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Tem interesse de agir para  
requerer medida cautelar de exibição de documentos aquele que 
pretende  questionar,  em  ação  principal,  as  relações  jurídicas 
decorrentes  de  tais  documentos.  “possuindo  natureza 
contenciosa  a  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos,  
julgada  ela  procedente  dá  ensejo  à  condenação  da  parte  
vencida na verba honorária sucumbencial, pela aplicação do 
princípio da causalidade. Precedentes do STJ. ” […]. (TJPB; 
AC 200.2009.022688-3/001; Quarta Câmara Especializada Cível;  
Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 06/11/2013; Pág. 18)
  
 Neste mesmo sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de  
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA 
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DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº  182/STJ.  INTERESSE DE 
AGIR.  EXAURIMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.  
DESNECESSIDADE. PRETENSÃO RESISTIDA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.  1.  
O  agravo  regimental  não  atacou  todos  os  fundamentos  da  
decisão agravada, o que atrai a aplicação do óbice previsto na  
Súmula nº 182/STJ.  2. A jurisprudência deste Superior Tribunal  
assentou entendimento no sentido de que o prévio requerimento  
administrativo não é requisito necessário para a configuração de  
interesse de agir em ação cautelar de exibição de documento. 3.  
A jurisprudência  desta  corte  tem  decidido  que,  em  ações  
cautelares  de  exibição  de  documentos,  em  razão  dos  
princípios  da  sucumbência  e  da  causalidade,  haverá  a 
condenação  a  honorários  advocatícios  quando  estiver  
caracterizada,  como  no  presente  caso,  a  resistência  à  
exibição dos documentos pleiteados (AgRg no AG 1422970/sc,  
Rel.  Ministro  benedito  Gonçalves,  primeira  turma,  julgado  em 
02/10/2012, dje 08/10/2012). 4. Agravo regimental a que se nega  
provimento. (STJ; AgRg-AREsp 405.098; Proc. 2013/0334564-4;  
RJ; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 17/12/2013)

Quanto  ao  valor  fixado,  verifica-se  que  a  decisão  combatida  
estabeleceu a referida parcela profissional em R$ 1.000,00 (mil  
reais),  montante que se afigura razoável,  analisando o trabalho 
desenvolvido.

Por último,  quanto à alegação que a ausência da exibição dos  
documentos não pode gerar a pena de confissão ficta, vê-se que  
falta interesse ao apelante, considerando que a Julgadora a quo 
não se utilizou deste instituto. 

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  Código  de  
Processo Civil, rejeito a preliminar arguida e nego seguimento ao  
apelo, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.” (fls.  
155/157 verso).   

Desse modo, não trazendo o insurgente fundamentos suficientes a mudar o 

julgamento proferido, mantenho-o em todos os seus termos. 

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.   

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Desembargador José Ricardo Porto
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Presente à sessão a Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,  Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 30 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
                   RELATOR                         

 J/02
J/07R
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